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			PREFÁCIO


			Este livro da Profa. Ednea, escrito com rigor científico e com linguagem primorosa, apresenta e representa a autora, uma vez que releva o seu modo de ser e viver: com o olhar sensível voltado para o mundo ao seu redor e com coragem para intervir. Suas intervenções são consistentes e proativas, pois estão fundamentadas em estudos, pesquisas e em sua ação docente, iniciada na Educação Básica, expandida para a Educação Especial e para a formação docente.


			Posso afirmar que este livro traz as “marcas” da autora e “marca” de forma indelével o leitor, a partir da argumentação teórica e de uma cuidadosa investigação em uma escola pública, respaldada por sua experiência docente. 


			A argumentação teórica, que é abrangente, não perdeu sua especificidade, pois traz os principais teóricos voltados para a área da educação especial, com os quais a autora estabelece um profícuo diálogo, tendo em vista a realidade da escola investigada.


			Além disso, nesse tópico (argumentação teórica), o leitor encontrará uma síntese da evolução da Educação Especial no nosso país, que se iniciou na época do Império com D. Pedro II (1825-1891) e prosseguiu ao longo da história, tendo recebido benéficas influências dos estudiosos europeus. Essa análise evolutiva faz menção às diversas iniciativas de melhoria da educação da pessoa com deficiência, por exemplo, a criação do Atendimento Educacional Especializado (AEE) como um componente de uma Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, implantada em 2008.


			Quero esclarecer que esse registro histórico está baseado em fatos, documentos legais e análise teórica, o que fortalece o texto e traz segurança ao leitor, que é levado a compreender melhor a Educação Inclusiva nos dias atuais. 


			Em seguida, o leitor encontra uma análise descritiva das principais tendências e correntes teóricas e metodológicas voltadas para a Educação Especial. Nesse tópico, a autora apresenta diversos posicionamentos (científicos e pedagógicos), deixa transparecer sua experiência profissional e suas atividades de pesquisa e, sobretudo, expõe suas opções teóricas, que são direcionadas para o pleno direito da pessoa com algum tipo de deficiência. 


			Com base no enfoque histórico e no aporte teórico/pedagógico, a autora traz para o leitor uma análise descritiva e crítica da realidade vivenciada pela comunidade de uma escola pública (gestores, professores, apoios pedagógicos, estudantes e familiares). Essa análise é precedida por informes do percurso investigativo, que oferecem ao pesquisador iniciante um roteiro para um caminhar novo e seguro. E o pesquisador mais experiente terá a oportunidade de rever caminhos e certezas metodológicas. 


			Quero ainda destacar a “paciência pedagógica” proposta por Paulo Freire (1921-1997) e assumida pela pesquisadora durante o longo período de sua imersão na Escola Luz do Sol, ocasião em que desenvolveu atividades de observação, “escuta sensível” e, também, fez intervenções pedagógicas para atender algumas solicitações do corpo docente.


			Convido o leitor a ler com mais atenção os registros dessa “imersão investigativa e pedagógica”, notadamente no que se refere aos seguintes aspectos: apreensão das informações essenciais da realidade, que foram captadas pelas entrevistas, pelas atividades de observação e, também, a análise da pesquisadora. 


			Reafirmo que tais análises estão baseadas no aporte teórico e metodológico, na experiência docente da autora e, sobretudo, no seu posicionamento em defesa de uma educação democrática. Quero esclarecer que não há um menor resquício de proselitismo nem de ativismo político. 


			Faço um novo convite ao leitor: procure perceber outras características deste livro: 1) teor reflexivo; 2) estímulo ao trabalho coletivo e participativo; 3) estímulo à leitura e à pesquisa. O teor reflexivo está materializado no grau de consistência de cada situação analisada e, também, na adoção de questionamentos como “forma de escrita”. O trabalho coletivo, que leva à participação, está viabilizado de dois modos: pela aderência aos teóricos adotados e pela escolha do uso dos verbos (na terceira pessoa gramatical) que, por sua essência, envolve a pesquisadora e os participantes das atividades investigativas. E o estímulo à leitura, que perpassa toda a extensão do livro, chega às “Palavras finais” e desperta, no leitor, a vontade de pesquisar, conhecer melhor a realidade e participar das lutas por uma Educação Inclusiva. 


			Finalmente, vamos pensar no nome fictício (escolhido pela pesquisadora) para a escola investigada? Escola Luz do Sol... Espero que luzes infinitas iluminem os caminhos dos leitores (formuladores de políticas públicas voltadas à área da educação humana, gestores escolares, professores e familiares). Desejo que a Luz do Sol, tão presente no livro da Profa. Ednea, possa iluminar e afastar os obstáculos físicos e atitudinais que, muitas vezes, levam o Atendimento Educacional Especializado a tantos descaminhos.


			Fortaleza, 2 de janeiro de 2024.


			Lia Matos Brito de Albuquerque 


			Professora aposentada do Centro de Educação Universidade Estadual do Ceará


			Endereço eletrônico: liamatosbrito@yahoo.com.br
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			Capítulo 1


			O Começo da Caminhada


			No começo da caminhada, surgiram dúvidas, inquietações e desafios que levaram a pesquisadora a “parar um pouco e pensar...” E, assim, começou a relembrar alguns acontecimentos marcantes de sua trajetória acadêmica e profissional, notadamente, aqueles relativos à Educação Especial. Refletiu sobre o passado, tendo em vista seu atual caminhar cotidiano. Por conseguinte, nestes escritos, estão registradas inúmeras facetas pessoais e profissionais, tais como: saberes da experiência, análise do cotidiano escolar, fundamentação teórica e resultados de uma longa investigação em uma escola de Educação Básica. 


			Na atualidade, o tema “Educação Especial versus Educação Inclusiva” tem sido amplamente discutido na área educacional, sob diversos enfoques teóricos, que ressaltam aspectos internos e externos à escola. Esse assunto ultrapassa os limites da academia, recebe contribuições dos meios de comunicação e, também, desperta interesse da população em geral.


			Nesse contexto amplo, constituído pela academia e pela vida cotidiana, a autora do presente texto, no exercício da função de técnica em educação, durante mais de 20 anos, teve a oportunidade de desenvolver experiências voltadas para o processo de ensino e de aprendizagem de professores, alunos e demais usuários das escolas da educação básica vinculadas à Rede de Ensino Municipal de Jaboatão dos Guararapes, em Pernambuco. E, na condição de professora, tem participado de debates e de encontros institucionais com gestores, professores e famílias de educandos com deficiência. Em tais eventos, participa e promove reflexões acerca da prática pedagógica inclusiva.


			Uma das vivências profissionais mais significativas dessa prática diz respeito à atuação como técnica junto à Secretaria Executiva de Educação de Jaboatão dos Guararapes, especificamente, sua inserção no Núcleo de Educação Especial. A gestão dessa modalidade de ensino, no sistema municipal, abrange tomada de decisões políticas e educacionais, desenvolvimento de programas e projetos para a educação das pessoas com deficiência, altas habilidades, superdotação ou transtornos globais do desenvolvimento.


			A organização e o detalhamento dessas ações se articulam a uma rede intersetorial, que envolve setores dos governos municipal, estadual e federal. No município, foi implantada a Secretaria de Promoção da Cidadania, que está articulada com a Secretaria Executiva dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência. As políticas públicas municipais têm procurado garantir os direitos das pessoas com deficiência, assumindo, assim, um discurso pautado pelos princípios da inclusão.


			A despeito dos esforços para garantia da inclusão de alunos com deficiência, no sistema, merece destaque a forma como a modalidade Educação Especial é compreendida, quando se trata do atendimento e reconhecimento das crianças que estão matriculadas na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no setor destinado à Educação de Jovens e Adultos (EJA). Muitas vezes, a Educação Especial tem sido tomada como “redentora” da população que apresenta qualquer dificuldade de relacionamento interpessoal e/ou aprendizagem na sala de aula. A modalidade de Educação Especial tem se fortalecido de maneira pontual e desarticulada do contexto geral da escola regular. A convivência com sujeitos, que fogem aos padrões de normalidade instituídos pela sociedade e pelas escolas, constitui um “complicador” que afeta o bem-estar dos profissionais da educação.


			Fica evidente que, a despeito do discurso inclusivo difundido pela gestão municipal e vigente na rede, a ação pedagógica na escola está, ainda, distante do que se proclama como inclusão. O atendimento oferecido aos alunos com deficiência, aliado ao despreparo do professor e à falta de apoio a esses profissionais, dificulta a superação de preconceitos e de barreiras atitudinais para com esse grupo.


			Nessa rede de ensino, no decorrer do trabalho técnico, foi possível observar diversas posturas e ações de gestores escolares que não favorecem a inclusão de crianças e adolescentes com deficiência, no sistema de ensino. A escola estabelece como critério de ingresso a entrega urgente de laudos médicos desses alunos, o que constitui um indicativo de que as práticas segregadoras são predominantes. A autoridade médica e a medicalização são reclamadas pelos profissionais, que afirmam, abertamente, não “aguentar” mais os alunos com deficiência e que estes precisam ser tratados em outro lugar que não seja a escola. A possibilidade de intervenção pedagógica para garantir a inclusão não é preocupação dos profissionais docentes que lidam com essas crianças na escola.


			O trabalho desenvolvido nesse contexto mobilizou a autora, em um primeiro momento, a identificar o que pensavam os professores sobre a inclusão de alunos com deficiência na escola regular. Nesta investigação, identificou e analisou as representações sociais de inclusão de professoras de alunos com deficiência na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, na Rede Pública de Ensino de Jaboatão dos Guararapes. As professoras partilham representações sociais de inclusão, centradas nas impossibilidades de aprendizagem dos alunos com deficiência. Nessas representações, foram predominantes os seguintes aspectos: simples inserção do aluno na escola, aprendizagem lenta, resistências ao processo de inclusão na escola.


			O retorno ao campo profissional, após a formação no mestrado, tem sido revelador da existência da desarticulação entre o discurso da inclusão e as práticas pedagógicas na escola. Tal realidade incentivou a autora deste texto a dar prosseguimento aos estudos sobre a temática com enfoque na prática que se propõe inclusiva.


			Sob essa perspectiva, estabeleceu como pressuposto teórico que as práticas que são desenvolvidas pelo setor de Atendimento Educacional Especializado (AEE) interferem positivamente e concorrem para a efetivação do processo de inclusão dos alunos com deficiência na escola regular.


			A construção desse pressuposto se articula ao estudo realizado com os professores durante o curso de mestrado, uma vez que a referida investigação constatou que a falta de um atendimento a esses alunos, na própria escola, é um entrave à não efetivação de uma prática inclusiva no interior da escola pública regular.


			Aproximações com literatura sobre a prática inclusiva, nos últimos dez anos, mais adiante detalhada neste texto, permitiu conhecer o estado do debate sobre essa prática no país. Constatou-se, por esses estudos, que, embora as crianças e os adolescentes com deficiência estejam na escola, de modo geral, persiste a dificuldade em incluí-los. No entanto, em decorrência das políticas educacionais implementadas no final dos anos 2000, essas práticas podem estar sendo afetadas.


			Convém lembrar que no país, até 2008, prevalecia a Educação Especial definida como modalidade no âmbito da Educação Básica. O atendimento educacional especializado previsto para as pessoas com deficiência na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, n.º 9.394/1996) e em outros documentos legais, até aquele período era realizado, predominantemente, em escolas regulares e/ou escolas especiais, classes especiais, salas de recursos multifuncionais, atendimento itinerante, e outros organizados pelas redes de ensino. Havia o que alguns autores, como Mendes (2002), denominam de inclusão parcial. 


			As políticas educacionais implementadas durante o governo do Partido dos Trabalhadores (PT) transformaram a modalidade de Educação Especial no que hoje se denomina Educação Inclusiva. Essas políticas preconizam que todos os alunos da educação especial em idade escolar obrigatória frequentem as escolas regulares. O Decreto n.º 6.571/2008, além de propagar a inclusão total, teve no Atendimento Educacional Especializado sua centralidade. Trata-se, conforme os ditames da política educacional vigente, de um atendimento complementar ou suplementar à formação do aluno com deficiência na escola regular. Assim, tendo em vista esse novo contexto e suas possíveis interferências, bem como o resultado da pesquisa desenvolvida no mestrado em Educação, estabeleceu-se como pressuposto que o AEE pode ser o complemento que faltava para efetivação da inclusão dos alunos com deficiência na escola.


			Estabelecido o pressuposto e feita a delimitação do objeto de estudo — a prática inclusiva, em escolas localizadas no município de Jaboatão dos Guararapes —, surgiram vários questionamentos: como se caracteriza a prática pedagógica inclusiva em escolas da Rede Municipal de Ensino de Jaboatão dos Guararapes que oferecem o atendimento educacional especializado? Como o sistema municipal recepcionou e implementou a atual política nacional de Educação Inclusiva? Na rede municipal, quais são as escolas que vêm desenvolvendo práticas mais identificadas com a nova política? Nessas escolas, existem Salas de Recursos Multifuncionais (SRM)? De que forma os alunos com deficiência estão sendo incluídos nas salas de aula regulares? Como se caracteriza o AEE no interior da escola? De que maneira os serviços oferecidos nas Salas de Recursos Multifuncionais se articulam com os trabalhos desenvolvidos nas salas de aula do ensino regular? As adaptações curriculares existem? Como e quando são feitas? Como os diferentes atores escolares, professores, apoios, gestores e pais veem a prática de inclusão? Que relações estabelecem entre a Política de Educação Inclusiva atual e a prática efetiva de inclusão no interior da escola?


			Com a intenção de encontrar respostas para tantas perguntas, a pesquisadora elaborou um planejamento, que lhe assegurou caminhar com segurança no “mundo empírico”. Convém destacar as seguintes ações:


			•Analisar a prática pedagógica inclusiva no interior da Rede Pública Municipal de Ensino de Jaboatão dos Guararapes, focalizando o potencial inclusivo do Atendimento Educacional Especializado no espaço da escola regular;


			•Identificar como o Sistema Municipal de Jaboatão dos Guararapes recepcionou e implementou a atual Política de Educação Inclusiva;


			•Conhecer a organização do AEE no interior da escola regular e explicitar a função desse serviço;


			•Identificar as escolas com Salas de Recursos Multifuncionais que vêm desenvolvendo práticas mais identificadas com a atual Política de Educação Inclusiva;


			•Explicitar a interação entre as práticas pedagógicas inclusivas desenvolvidas nas salas regulares e nas Salas de Recursos Multifuncionais;


			•Analisar como os diferentes atores escolares, professores, apoios, gestores e família compreendem a prática pedagógica inclusiva no interior da escola;


			•Analisar, na perspectiva dos professores e das famílias, a relação entre o discurso preconizado pelas políticas públicas e a prática pedagógica inclusiva no cotidiano da escola. 


			Para organizar os possíveis resultados desse plano de ação, a pesquisadora elaborou algumas categorias teóricas, tais como: inclusão de alunos com deficiência, prática pedagógica e prática pedagógica inclusiva.


			Para viabilizar as atividades investigativas, adotou-se uma abordagem qualitativa, que, segundo Oliveira (2012), possibilita a explicitação, em profundidade, do problema investigado. Tendo em vista a natureza do objeto de estudo, a prática pedagógica inclusiva, que apresenta singularidades de um município específico, optou-se pelo desenvolvimento de um estudo de caso para atender as especificidades do objeto pesquisado. De acordo com Gil (2009), o estudo de caso permite examinar a fundo um objeto mediante a utilização de diversos instrumentos, cercar o objeto por todos os lados e captar o pensamento dos atores sociais envolvidos na pesquisa. Conforme estabelecido na literatura especializada, a realização de um estudo de caso exige uma análise exaustiva de uma ou mais unidades, a fim de garantir que as evidências da singularidade possam contribuir para uma melhor compreensão macro da realidade. Nesse sentido, optou-se por um delineamento metodológico, que envolveu a utilização de vários procedimentos de coleta e análise. No Quadro 1, apresenta-se o delineamento da investigação, cujo desenho será devidamente explicitado, no item “Percursos da pesquisa”. 


			Quadro 1 – Síntese do delineamento da pesquisa


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Estudo de caso: Escola Luz do Sol1


						

					


					

							

							ETAPAS


						

							

							OBJETIVOS


						

							

							PROCEDIMENTOS


						

							

							SUJEITOS MATERIAIS E/OU DOCUMENTOS


						

					


					

							

							Coleta


						

							

							Análise


						

					


				

				

					

							

							1.ª


						

							

							Identificar como o sistema municipal de Jaboatão dos Guararapes recepcionou e implementou a política de educação inclusiva.


						

							

							Análise documental


						

							

							Análise de conteúdo


						

							

							De Raízes a Frutos: na busca de saber viver um programa de Ensino Democrático de 1989 – 1992 (1992)


							Plano Municipal de Educação (2011-2020)


							Proposta curricular (2011) Projeto Político Pedagógico da Escola Luz do Sol (2012)


						

					


					

							

							2.ª


						

							

							 Conhecer como se organiza o AEE no interior da escola regular e explicitar o papel desse serviço.


							Identificar, na Rede Municipal de Jaboatão dos Guararapes, as escolas com SRM que vêm desenvolvendo práticas mais identificadas com a nova política de educação inclusiva.


							Explicitar como os serviços oferecidos no AEE se articulam com o trabalho desenvolvido nas salas de ensino regular.


							Descrever/caracterizar o atendimento educacional oferecido aos estudantes com deficiência nas Salas de Recursos Multifuncionais.


						

							

							Observações livres e dirigidas


							(180 h)


						

							

							Análise de conteúdo


						

							

							14 professores:


							4 dos anos iniciais e 10 dos anos finais do ensino fundamental


							1 professora de AEE


							3 apoios aos alunos com deficiência


							7 alunos com deficiência inseridos nas salas de ensino regular


						

					


					

							

							3.ª


						

							

							Analisar como os diferentes atores escolares, professores, apoios, gestores e pais compreendem a prática pedagógica inclusiva no interior da escola.


						

							

							Entrevista semiestruturada


						

							

							Software Alceste


						

							

							14 professores de sala regular


							1 professora do AEE


							3 apoios aos alunos com deficiência


							3 supervisoras


							1 técnico


							1 representante do conselho escolar


							2 gestores


							4 pais


							2 professores da EJA


						

					


					

							

							4.ª


						

							

							Analisar, na perspectiva dos professores e das famílias, a relação entre o discurso preconizado pelas políticas públicas e a prática pedagógica inclusiva no cotidiano da escola.


						

							

							Entrevista associativa


						

							

							Software Alceste


						

							

							 14 professores de sala regular


							1 professora do AEE


							3 apoios aos alunos com deficiência


							4 supervisoras


							1 técnico


							1 representante do conselho escolar


							2 gestores


							4 pais


							2 professores da EJA


						

					


				

			


			Fonte: a autora (2014)


			O enfoque dado às práticas pedagógicas, a investigação/interpretação da microcultura das classes de ensino regular que recebem alunos com deficiência e, sobretudo, a identificação das lacunas existentes nas atividades de inclusão oferecidas pela Escola Luz do Sol tornaram este estudo relevante para a comunidade escolar. Os resultados das atividades investigativas podem oferecer contribuições para a atualização de políticas públicas voltadas para o atendimento educacional de pessoas com deficiência. Espera-se, também, que este trabalho ofereça informações úteis à elaboração de políticas destinadas à formação inicial e continuada de professores.


			Os resultados obtidos ao longo da investigação, tendo como base o referencial teórico-metodológico adotado, possibilitaram a elaboração do presente texto2, que está estruturado da seguinte forma: segmento introdutório, sete capítulos e as considerações finais.


			O segmento introdutório faz referências às experiências profissionais da autora do texto, que validam seus interesses de pesquisa; apresenta questionamentos, objetivos e escolhas teóricas e metodológicas.


			O Capítulo 2 contém os fundamentos teóricos com enfoques nos seguintes aspectos: conceitos e evolução da educação inclusiva ao longo do tempo, prática pedagógica e produção do conhecimento no Brasil, nessa área.


			O Capítulo 3 explicita o percurso investigativo, tendo sido dada ênfase à conceituação de pesquisa qualitativa e estudo de caso, aos sujeitos envolvidos, aos procedimentos de coleta e análise utilizados nas quatro etapas de desenvolvimento do estudo.


			No Capítulo 4, decorrente da análise documental das políticas nacional e local de educação inclusiva, constam os seguintes tópicos: informações referentes ao município de Jaboatão dos Guararapes; histórico do atendimento educacional à população com deficiência, no município; apresentação da escola pesquisada, ou seja, da instituição cuja prática inclusiva foi objeto de análise mediante o estudo de caso.


			No Capítulo 5, a partir das 180 horas de observação realizadas na Escola Luz do Sol, caracteriza-se a sua prática inclusiva, dando-se ênfase à infraestrutura geral da escola, das salas de aula e suas interferências no processo de inclusão; adaptações curriculares para atender os alunos com deficiência; organização e funcionamento do AEE na escola e sua articulação com a sala de ensino regular.


			Os discursos dos professores sobre a prática inclusiva é o objeto de discussão do Capítulo 6. Com apoio do software Alceste, são abordados os limites da formação acadêmica dos docentes, as condições de trabalho na escola, a desarticulação entre o serviço de AEE como os grandes limitadores da efetivação de uma prática inclusiva.


			O Capítulo 7 apresenta reflexões de diferentes atores (professores de sala regular, professora de AEE, pais e apoios) envolvidos no processo de inclusão dos alunos com deficiência no interior da escola pública. Por meio de entrevistas associativas, eles confrontaram os ditames da política de educação inclusiva atual com a realidade cotidiana de inclusão posicionando-se em face do distanciamento existente entre as duas esferas.


			Nas “Palavras Finais”, a autora retoma o objeto estudado, apresenta uma síntese das respostas aos questionamentos propostos, avalia o percurso feito, reafirma a qualidade das atividades investigativas e, também, indica avanços, limites e aberturas para outros estudos. 


			





				

					1  Nome fictício atribuído à escola investigada. 


				


				

					2  As atividades investigativas foram submetidas ao Comitê de Ética da UFPE e aprovadas conforme Parecer n 449.273, de 06/11/2013. 


				


			


		




		

			 Capítulo 2


			Obstáculos no Caminho da Inclusão e da Prática Pedagógica Inclusiva na Escola: aspectos conceituais, legais e históricos 


			Neste capítulo, teve-se a intenção de ressaltar conceitos teóricos, fundamentos legais e registros históricos que direcionam a prática pedagógica inclusiva escolar de modo correto e adequado à realidade da escola. Assim, será possível superar desafios e obstáculos existentes no caminho trilhado pelo público-alvo da Educação Especial. 


			Com a intenção de evitar descaminhos, segue a explicitação dos conceitos e posicionamentos teóricos que foram necessários para o desenvolvimento das atividades desta pesquisa e interpretação dos resultados. Considerando a amplitude do tema, o item está estruturado em quatro itens, que são distintos, mas interligados pelo tema educação inclusiva. O primeiro item contém conceitos de inclusão e exclusão; no segundo, há referências ao processo de evolução das formas de atendimento às pessoas com deficiência, ao longo da história. O terceiro item conceitua prática pedagógica e prática pedagógica inclusiva. O quarto item apresenta a produção teórica relativa ao tema localizada nas teses e dissertações registradas no Portal Capes; nos estudos/trabalhos apresentados em reunião da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd); e em periódicos especializados. No encerramento deste capítulo, fez-se uma articulação do conteúdo do item com o problema analisado.


			2.1 Conceitos de Inclusão e Exclusão Escolar


			Neste primeiro item, os conceitos de inclusão e exclusão são examinados sob os prismas: abrangência e complexidade dos termos; interferências de conferências internacionais, adoção de conceito e teorias vindas de outros países; referências à semântica do termo em análise; e possíveis consequências das teorias na prática pedagógica da escola.


			Na sociedade contemporânea, o uso do termo “inclusão” tem sido abrangente, assumindo um caráter polissêmico. Ainscow (2009) admite sua complexidade e propõe uma tipologia para sua conceituação. Essa tipologia é organizada a partir de cinco critérios: inclusão referente à deficiência e à necessidade de educação especial; inclusão como resposta a exclusões disciplinares; inclusão de todos os grupos vulneráveis à exclusão; inclusão como forma de promover escola para todos e inclusão como educação para todos.


			A inclusão referente à deficiência e à necessidade de educação especial está voltada para os alunos com deficiência e/ou os classificados com necessidades educacionais especiais, nas escolas do Ensino Fundamental. Essa proposição está, intrinsecamente, relacionada ao fato de se conceber que a participação dos alunos nas instituições escolares se concentra nas deficiências e/ou nas necessidades especiais em si, portanto ignora a pluralidade dos sujeitos com qualquer deficiência. Na primeira categorização, Ainscow (2009, p. 15) faz alusão aos termos “necessidade educacional especial” e “condição educacional especial” e, em seguida, propõe a substituição dessas duas denominações por: “barreiras de aprendizado e participação e recursos de apoio ao aprendizado e à participação”. Considera que o apoio pode ser visto no âmbito de todas as atividades e a escola precisa ter condições de ampliar o atendimento à diversidade.


			Entretanto, o autor ressalta a existência de perigos que surgem, quando a escola desvincula a inclusão das características dos alunos. O primeiro consiste no desvio da atenção aos alunos e da contínua segregação sentida pelos indivíduos classificados com deficiência. Assim, ocorre o que o autor denomina como segregação compulsória, ou seja, a opressão sofrida pelas pessoas com deficiência e outras práticas baseadas na marginalização dos grupos.


			A segunda categorização, a inclusão como resposta a exclusões disciplinares, faz alusão ao atendimento aos alunos que demonstram comportamentos adversos às regras escolares e sociais. Nesse caso, são os alunos considerados com mau comportamento, indisciplinados e, também, aqueles que estatisticamente fazem parte da exclusão informal, ou seja, aqueles que estão afastados da escola por motivos que precedem à abordagem do ensino e da aprendizagem, tais como: vítimas de gravidez na adolescência e distorção idade/série estariam nessa categoria.


			A terceira categoria de inclusão refere-se a todos os grupos vulneráveis à exclusão. Quando se considera a educação, em seu sentido mais amplo, a exclusão atinge os grupos que são mais vulneráveis às pressões excludentes e enfrentam dificuldades para superar discriminações. De acordo com tais posicionamentos, Amaral (2002) afirma que os sujeitos vinculados a essa categoria são considerados como os desviantes ou anormais, sendo vistos e denominados como “diferença significativa”. Nesse grupo, estão as minorias excluídas: “ser velho, mulher, negro, índio, ciganos, judeu, muçulmano; homossexual, deficiente; gordos, doente mental; desempregado” (Amaral, 2002, p. 237).


			A quarta categoria diz respeito à inclusão como forma de promover escola para todos, isto é, o acesso à escola do Ensino Fundamental para todos, atendendo a toda diversidade social. Essa concepção depende do sistema educacional, portanto poderá se consolidar como um processo de homogeneidade e valorização da diferença, o que a toma como suposta normalidade ou, então, busca convívio e aceitação pacífica das diferenças.


			Por fim, o autor faz referência à inclusão como educação para todos. Essa categoria ganha força a partir dos anos de 1990, nos discursos internacionais, materializado no Movimento Mundial da Educação para Todos, que foi inspirado em duas importantes conferências realizadas em Jomtien, na Tailândia (1990); e Dacar, no Senegal (2000). O teor das declarações que foram produzidas nesses eventos possibilitou debates e reflexões relativas à garantia mais efetiva do direito à educação, nos países mais pobres no mundo. Sob essa mesma ótica, diversos estudiosos começaram a examinar a situação das escolas e de outros meios que contribuem para a educação nessas sociedades.


			Os dois eventos acima citados trouxeram benefícios para a agenda educacional internacional, no entanto a Declaração de Salamanca (Espanha, 1994) contém uma proposta mais sedimentada nos princípios e nos fundamentos inclusivos. Em linhas gerais, o documento proclama que os aprendizes com necessidades educacionais especiais sejam incluídos nos planos locais e nacionais de educação, o que exige a abertura de todas as escolas, que devem se transformar em centros prazerosos de ensino-aprendizagem. Nessa Conferência, ficou estabelecido que é indispensável promover a inclusão de todas as crianças nas escolas e, consequentemente, cada país precisa reformar seu sistema educacional para concretizar esse desafio.


			Ainscow (2012) empreende uma releitura desse tema e sustenta a tese de que inclusão representa a mudança do sistema educacional, com o intuito de legitimar um modelo inclusivo, ainda não contemplado na sociedade. O novo modelo proposto está fundamentado em três pressupostos: presença, participação e elaboração de conhecimentos, a seguir explicitados. De acordo com o primeiro pressuposto — presença —, garante-se ao sujeito estar na escola de forma integral, participar e pertencer à instituição. O segundo — participação — estabelece que o aluno não pode estar apenas e formalmente inserido na escola. É necessário que a escola disponha de recursos didáticos e adote estratégias que levem esse aluno a atuar e conviver com o restante da comunidade escolar. O terceiro — elaboração de conhecimentos — refere-se à principal função da escola.


			O aluno estar na escola, participando, aprendendo e desenvolvendo suas potencialidades; identificando as barreiras que impedem os alunos de adquirir conhecimentos acadêmicos. Essas barreiras podem ser: a organização da escola, o prédio, o currículo, a forma de ensinar e muitas vezes as barreiras que estão na mente das pessoas. Estas são as mais difíceis (Ainscow, 2012, p. 1).


			Sobre a relação inclusão e exclusão, Dubet (2003, p. 40) afirma que: 


			[...] de fato, o problema da exclusão não é apenas saber, de maneira mais ou menos incisiva, quem é excluído, mas de conhecer também os processos e os efeitos dessa exclusão sobre os atores.


			Para o referido autor, a exclusão não é apenas uma categoria do sistema e dos processos globais, mas uma experiência escolar dos alunos. O fenômeno é contraditório, pois, na atualidade, há um discurso permanente em favor da democratização do acesso ao ensino. A quantidade de escolas vem se ampliando e políticas públicas voltadas para a educação estão sendo aprimoradas, porém as instituições escolares não conseguem desenvolver ações que promovam a inclusão de forma plena.


			Considera, também, que a escola e a exclusão ultrapassam problemas que são decorrentes da desigualdade das oportunidades escolares e cita três aspectos relevantes. O primeiro é o lugar da escola e da contínua diante da estrutura social, isto é, seu caráter reprodutor das relações das produções e seu papel social mediante os processos de exclusão. O segundo é a análise dos mecanismos escolares, que geram uma divisão escolar preponderante, na construção dos percalços de exclusão. O terceiro aspecto refere-se à escola, nos moldes atuais, que intensifica a classificação de fortes e fracos, deficientes e normais, portanto legitima um processo que favorece a meritocracia dos sujeitos, ou seja, cada um se torna responsável pelo seu sucesso ou fracasso. Para reforçar tais posicionamentos, Dubet (2003, p. 35) afirma:


			A análise do papel da escola nos mecanismos de exclusão escolar implica isolar, evidentemente de maneira teórica e abstrata, os mecanismos e os fatores pelos quais a escola ‘acrescenta’, alia fatores de desigualdade e de exclusão que ultrapassam a simples reprodução das desigualdades sociais. Trata-se dos diversos ‘efeitos’ escolares que remetem à própria ação da escola. Pode-se sensatamente pensar que, se a soma desses ‘efeitos’ não constitui nem a única nem a principal causa da desigualdade e da exclusão, representa, entretanto, um papel que não pode ser negligenciado.


			A título de exemplo, a reportagem publicada no jornal El País “Cuando estudiar es una lucha” (Aunión, 2009) mostra depoimentos de discentes que reclamam a falta de acessibilidade ao ensino superior e declaram as contradições entre os avanços legais e o cotidiano escolar. De acordo com a matéria, os esforços para superar as barreiras arquitetônicas, o acesso e permanência nas instituições de ensino estão sob a responsabilidade dos próprios alunos com deficiência e seus familiares.


			Os episódios descritos pelos educandos referentes às barreiras que se interpõem ao direito à educação, à relação com os professores e ao incipiente desenvolvimento da tecnologia assistiva representam apenas a ponta de um iceberg da sutil forma de excluir/incluir a violação aos direitos humanos e sociais desses sujeitos.


			Outros teóricos, tais como: Beyer (2006b), Bueno (2008), Correia (2006), Denari (2008), Lopes (2007), Martins (2008), Mendes (2006a), Mittler (2003), Oliveira (2003), Omote (2004, 2008) e Rodrigues (2006), estudam e investigam o tema em foco com ênfase na inclusão escolar, que é o centro de interesse desta pesquisa.


			Bueno (2008) discute a inclusão escolar com base nas políticas públicas, buscando depreender três aspectos: o conceito de inclusão; a população-alvo; e as perspectivas da inclusão escolar.


			O conceito de inclusão autor considera que houve um entendimento equivocado, que circulou entre os pesquisadores da Educação Especial, segundo o qual a inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais surgiu para suprimir o paradigma da integração. Enfatiza que o instrumento basilar e norteador dessa discussão se originou dos princípios inclusivos destacados com a promulgação da Declaração de Salamanca (1994), portanto, não adota o paradigma da integração.


			No Brasil, a divulgação da Declaração de Salamanca ocorreu em uma situação controversa, pois foram trazidas ao público duas versões desse documento: uma versão publicada pela Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (Corde), no ano de 1994, reeditada em 1997, e uma versão eletrônica disponível no site da Corde. Na primeira tradução impressa, surge o termo “orientação integradora” como sinônimo de “orientação inclusiva”.


			Para Bueno (2008), não se trata, apenas, de problemas de tradução, mas de uma questão de ordem conceitual e política. A segunda versão do texto tem um caráter epistêmico mais inovador, que inaugura um marco educacional mundial: todos têm o direito à educação, inclusive “portadores de necessidades educativas especiais”, princípio já proclamado na Declaração de Jomtien (1990), Tailândia, já citada. Nesse documento mais abrangente, estão contidos princípios, diretrizes e ações para que as crianças do mundo sejam atendidas em suas necessidades básicas de aprendizagem.


			Afirma, ainda, que a inclusão escolar é uma proposição política referente à incorporação de alunos que foram impedidos de ser absorvidos no sistema escolar. Por conseguinte, contrapõe-se à exclusão, cujo imperativo é a apartação, privação e negação de direitos que estão declarados nas leis. “Portanto, a educação inclusiva constitui um objeto político a ser alcançado” (Bueno, 2008, p. 49).


			A população-alvo: o autor estabelece uma relação entre a fragilidade conceitual de inclusão escolar e a obscuridade da população a ser atendida, pois os documentos são ambivalentes nesse aspecto. Nas traduções, tornam-se, novamente, perceptíveis as influências de quem traduz e se apropria dos documentos, considerando-se o seguinte aspecto: no Brasil, políticas de inclusão oriundas da Declaração de Jomtien (1990) ficaram restritas à educação especial.


			As perspectivas políticas da inclusão escolar: as críticas tecidas por Bueno voltam-se para a disseminação largamente otimista de que a educação inclusiva será a redenção da exclusão educacional. Avançando nessa discussão política, chama atenção para o seguinte fato: no cenário brasileiro, a educação escolar apresentou uma significativa piora, na última década do século passado, conforme dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa (Inep), no ano de 2001.


			Os três aspectos apresentados por Bueno (2008) revelam que o conceito de inclusão escolar, quando é incorporado ao cotidiano de forma acrítica, contribui para legitimar políticas públicas e práticas conservadoras.


			Denari (2008) analisa as relações entre dimensões teóricas, ações e práticas da Educação Especial e Inclusão Escolar e, em seguida, conclui que tais relações estão vinculadas a questões de custo-benefício, problemas de gestão institucional e desempenho profissional. Além desses dispositivos, a pesquisadora alerta que a inclusão escolar não pode ser tratada de modo deslocado da dimensão política educativa, práticas pedagógicas, gestão institucional e cultura escolar.


			[...] inclusão de alunos com necessidades especiais e /ou deficiência na escola comum é, antes, uma demanda social relacionada aos direitos primeiros de educação, cujo fundamento ético independe de outros fatores considerados na convivência de sua implementação (Denari, 2008, p. 2).


			Com base em estudos e pesquisas voltados para a inclusão, Martins (2008) afirma que, no âmbito das sociedades ditas democráticas, há uma luta contra a exclusão, que se torna mais acirrada quando se busca assegurar e garantir um dos direitos básicos de cidadania: educação para todos. Nesse contexto de luta, os segmentos sociais marginalizados ficam mais evidentes, notadamente as pessoas com deficiência. Nessa mesma linha de pensamento, Rodrigues (2006) afirma que o termo “inclusão” tem sido banalizado, no discurso político e midiático, pelo seu uso indiscriminado e acrescenta que, quanto mais a exclusão social avança, mais se fala sobre inclusão.


			O conceito de inclusão no âmbito específico da educação implica, antes de mais nada, rejeitar, por princípio, a exclusão (presencial ou acadêmica) de qualquer aluno da comunidade escolar. Para isso, a escola que pretende seguir uma política de educação inclusiva (EI) desenvolve políticas, culturas e práticas que valorizam a contribuição ativa de cada aluno para a formação de um conhecimento construído e partilhado – e, desta forma, atinge a qualidade acadêmica e sociocultural sem discriminação (Rodrigues, 2006, p. 301).


			Esse autor faz também uma distinção entre inclusão essencial e inclusão eletiva, e explicita que a inclusão essencial se refere à garantia dos direitos do cidadão, sem discriminação, em todos os âmbitos sociais e educacionais. A inclusão essencial tem como premissa basilar o princípio da não discriminação e a garantia dos Direitos Humanos, na acepção básica de justiça social. No entanto, salienta: “O fato de a sociedade assegurar a inclusão essencial não a autoriza a colocar as pessoas em nichos ou em guetos” (Rodrigues, 2006, p. 11).


			O segundo tipo proposto pelo autor — a inclusão eletiva — garante que haja mobilidade social e participação em grupos distintos, independentemente das condições vividas pelos sujeitos, de suas características pessoais e de sua etnia. Isto é, a pessoa com deficiência e, também, aquelas que são oriundas de outros segmentos excluídos devem se inter-relacionar e interagir com todos os grupos sociais. A ideia de pertencer apenas a um determinado grupo contribui para a efetivação da exclusão.


			Estas duas dimensões de inclusão são complementares: a inclusão essencial é a base para que se possa falar numa real inclusão eletiva. Como se poderá optar verdadeiramente entre alternativas possíveis se as condições de acesso básico não estiverem resolvidas? Se a inclusão essencial não estiver resolvida, a opção possível é escolher o mal menor (Rodrigues, 2006, p. 12).


			Complementando os conceitos de inclusão e exclusão, Lopes (2007) considera que os dois conceitos estão articulados em uma matriz epistemológica, política, cultural e ideológica.


			Inclusão e exclusão são invenções de nosso tempo. Invenções completamente dependentes e necessárias uma para a outra. Tal necessidade se inscreve na própria ideia de ordem social e posições de sujeitos dentro das tramas sociais definidas no tempo e no espaço. O princípio regulador da ordem social é o que orienta e regula os sujeitos de acordo com as fronteiras imaginárias que definem os autorizados a participarem do lado dos incluídos e os autorizam a participarem do lado dos excluídos. Ambos são autorizados e definidos, constantemente, dentro de intrincadas redes de saber e de poder (Lopes, 2007, p. 11).


			Ainda nessa mesma perspectiva, Oliveira (2003) considera a inclusão como um princípio filosófico, que torna pública a convivência com as diversidades, pois as diferenças constituem a integralidade do ser humano. Acrescenta que só se discute inclusão por se admitir a existência da exclusão.


			A discussão sobre inclusão, atualmente presente em todos os setores sociais, traz em seu bojo a denúncia e o repúdio a essa sociedade excludente, colocando em questão um juízo moral abstrato que, com base em padrões ideologicamente estabelecidos, define que um é melhor que o outro pelo simples fato de terem constituições diferentes. E a partir desses critérios, do julgamento moral e da necessidade social num determinado contexto histórico-cultural, que são geradas as categorias de desvios, minorias que são naturalmente excluídas da convivência social (Oliveira, 2003, p. 33).


			De acordo com Mittler (2003), a inclusão tem como pressuposto a integração, portanto, a mudança de um paradigma para o outro não é apenas uma escolha semântica, mas de valores e práticas. No âmbito escolar, a inclusão requer modificações radicais na prática curricular das instituições. As alterações não podem ser pontuais e devem afetar a pedagogia escolar em sua totalidade. Esse ideal inclusivo está baseado em um sistema de valores, que acolhe a todos em sua diversidade, seja de gênero, raça, linguagem, origem, background social ou educacional. Nessa perspectiva, “a inclusão diz respeito a cada pessoa ser capaz de ter oportunidade de escolha e de autodeterminação” (Mittler, 2003, p. 17).


			Na mesma direção, Correia (2006) considera que a inclusão na educação é tarefa de grande envergadura, que se constitui como um desafio para todos os atores escolares, a fim de remover barreiras e se adequar aos que pretende incluir.


			A inclusão pressupõe, assim, dois princípios essenciais, devendo, o primeiro ocupar-se da remoção das eventuais barreiras impeditivas de aprendizagem com sucesso e o segundo fomentar respostas educativas adequadas às diversas necessidades de aprendizagem dos alunos, principalmente aqueles com NEE (Correia, 2006, p. 243).


			Com posicionamento semelhante, Guedes (2007, p. 30) afirma: 


			Uma sociedade que se constrói sobre barreiras atitudinais em relação a seus membros inviabiliza a participação plena desses membros na plenitude da sociedade que, ainda, os relegando, é deles composta. 


			Esclarece, também, de que forma as barreiras atitudinais se expressam no contexto social e suas consequências para as pessoas com deficiência:


			A perpetuação das barreiras atitudinais na sociedade, encontradas sob a forma de discriminação, esquecimento, ignorância, preconceito e tantas outras, fortalece os mecanismos da exclusão social das pessoas com deficiência, e o reconhecimento de que essas barreiras representam obstáculos à participação plena das pessoas na sociedade é legitimado pela sua publicação (Guedes, 2007, p. 30).


			Na tentativa de ampliar o entendimento do conceito de inclusão escolar, sob o ponto de vista semântico, Beyer (2006) afirma que o termo tem sido difundido de maneira restrita e duvidosa. Sua complexidade relaciona-se aos seus significados e implicações pedagógicas. Apenas entendê-la por um viés meramente denotativo, como propõe Houaiss (2001, p. 1.594) “estado de quem está incluso, inserido, metido, compreendido dentro de algo”, implica distorcer toda a trajetória epistemológica e social em relação aos princípios da educação inclusiva.


			A inclusão escolar dos alunos com necessidades especiais é um desafio porque o (pretenso) sistema homogêneo depara-se com uma heterogeneidade inusitada, a heterogeneidade dos alunos com condições de aprendizagem muito diversas. E isso inquieta e desafia os professores em geral (Beyer, 2006a, p. 81).


			Ao analisar algumas experiências e práticas pedagógicas supostamente inclusivas, Omote (2004, p. 5) indica quatro equívocos para a inclusão:


			[...] uma mera inserção do aluno deficiente em classes comuns a título de inclusão; a migração de alunos deficientes no sentido inverso do que ocorria no passado recente; a institucionalização da normificação e o desvirtuamento de objetivos precípuos da educação escolar.


			Ampliando a discussão sobre inclusão e entendendo que se faz necessário desmistificação de mitos, crenças e estereótipos que são utilizados nos discursos sobre o tema, Omote (2004, p. 7) destaca três categorias:


			[...] (1) todas as pessoas apresentam diferenças umas em relação a outras, fazendo crer que mesmo as mais graves patologias são apenas diferenças quaisquer; (2) a ocorrência de anomalias faz parte da vida normal das pessoas (‘ser diferente é normal’); e (3) a convivência entre o deficiente e o não deficiente, com ênfase no ato de aprenderem juntos, fazendo crer que o simples fato de estarem juntos é necessariamente bom para todos.


			Tais considerações não são constituídas em um vazio, pois se constroem e se solidificam em um contexto apropriado, que as torna uma verdade absoluta, por conseguinte, com prejuízos para todos os envolvidos. É imprescindível que os aspectos anatomofisiológicos não sejam negligenciados, para que a escola possa providenciar e adaptar recursos que viabilizem intervenções de cunho pedagógico e terapêutico. Impõe-se, também, examinar de forma cuidadosa os mitos e crenças estigmatizantes, que contribuem para o fortalecimento de retóricas preconceituosas e práticas segregativas.


			Omote (2008) discute outros equívocos presentes no debate acerca da inclusão de pessoas com deficiência no espaço escolar. A inclusão não tem sua origem na década de 1990 e não constitui uma alternativa em relação à integração, pois as sociedades buscam progressivamente se tornar mais inclusivas, por meio das lutas e dos movimentos sociais, que consolidem a universalização dos direitos dos cidadãos. Nesse caso, os princípios da normalização difundidos, na década de 1950, sob a perspectiva de integração constituíram as bases para o que hoje se considera como inclusão. As críticas ao paradigma integracionista favoreceram a busca de novos rumos e propósitos para a educação, que desencadearam a inclusão como uma extensão dos movimentos antecedentes, mas com propósitos e finalidades, que atendam as especificidades de cada aprendiz nos sistemas escolares. Entretanto, nos discursos e nas práticas, a normalização e a integração ainda sobrevivem na atualidade.


			Em relação às origens da inclusão apresentada por Omote (2008), convém examinar os princípios de normalização e integração. O princípio da normalização ganha força nos anos 1970, nos países escandinavos, e muito influenciaram a Educação Especial. A normalização opõe-se às alternativas e às modalidades de atendimento de caráter segregativo das pessoas com deficiência. Com essa perspectiva, cabe à sociedade oferecer às pessoas com necessidades especiais determinadas condições de vida que sejam semelhantes ao modo de viver do restante da sociedade3.


			Fundado nas bases da filosofia de normalização, o modelo integracionista, ainda presente na Educação Especial, visa apenas integrar o aluno com deficiência à escola, esperando que haja integração graças ao atendimento que lhe é oferecido. Nesse modelo, a escola não procura se adequar ao aluno, que deve se adequar à escola. Tal modelo nega a diferença e, assim, o aluno especial é inserido no contexto escolar como qualquer outro, sem a devida consideração às possíveis diferenças existentes e às necessidades requeridas para seu processo de aprendizagem.


			Quando se fala em inclusão, nos diversos setores da sociedade, há um segundo equívoco relativo à conceituação de que ser diferente é normal. Omote (2008) considera que as diferenças fazem parte da variabilidade intraespecífica do ser humano; é fundamentalmente normal apresentar diferenças. No entanto, quando as diferenças se tornam incapacitantes, porque são resultantes de patologias, vão requerer atenção e atendimento especializado, ou seja, o tratamento dispensado a pessoas comuns não atende às suas diferenças.


			O autor cita, ainda, um terceiro engano: a afirmação de que todas as crianças, sem exceção, deverão estar na escola regular e nas classes de ensino comum com propósitos voltados para a socialização. Essa versão de inclusão está equivocada, porque as crianças e os jovens têm condições diferenciadas relativas à prontidão para escolarização. Diante disso, a escola precisa oferecer formas alternativas para o atendimento ao aluno com necessidades especiais, que não serão supridas no ensino fundamental regular.


			Em consequência do equívoco considerado anteriormente, o autor critica o discurso da inclusão escolar centrado apenas no aprender juntos. Insiste que não basta atender o princípio “aprender na diversidade”, pois isto pode levar a uma situação antagônica e, assim, a tentativa de incluir poderá privar o aluno com necessidades especiais de ter experiências mais salutares e adequadas ao seu nível de aprendizagem. Portanto, condições apropriadas de aprendizagem e organização dos atendimentos, em pequenos grupos, não podem ser desprezadas na organização escolar, que está alicerçada no princípio inclusivo.


			Para esse autor, a inclusão depende da construção de uma sociedade, que ofereça a todos condições plenas e dignas de existência, independentemente de suas posses, antecedentes culturais, gênero, idade ou condições adversas.


			Ao tratar da gênese das ideias sobre inclusão escolar no contexto brasileiro, Mendes (2006a) faz alusão à trajetória histórica da Educação Especial, desde os primórdios do século XVI, sedimentada pelo modelo clínico/pedagógico; e às consequências do movimento pós-guerras (1914 e 1938) no século XX, que contribuíram para a ascensão do processo de reabilitação e o limiar da expansão das classes especiais por meio do modelo da segregação. E, assim como Omote (2008), destaca a transição do paradigma da integração para os princípios da inclusão escolar, a partir dos anos de 1980 e, mais fortemente, nos anos 1990.


			Mendes (2006a) apresenta os “ranços” administrativos e pedagógicos e das políticas públicas em face da Educação Especial, dando destaque a elementos como falta de acesso à escola, negligência dos serviços, atendimentos desqualificados e ausência dos recursos pedagógicos e materiais para essa modalidade de educação. Enfatiza, sobretudo, o descaso do poder público na oferta de matrículas para atender esse grupo da população. Afirma que os sistemas estaduais e municipais de ensino não têm clareza em relação às estratégias, às formas de atendimento e ao processo de avaliação, pois faltam dados estatísticos mais precisos, que descrevam quem são os alunos, em que nível educacional estão sendo atendidos e quais são suas especificidades.


			De acordo com a autora citada no parágrafo anterior, as contradições referentes à inclusão estão presentes na definição das políticas provenientes do Ministério da Educação (MEC), por meio da Secretaria de Educação Especial (Seesp). Suas principais críticas ao discurso sobre inclusão no Brasil são: o distanciamento e a falta de integração entre ações do poder público e da sociedade civil; concepção única de política de inclusão, sem obtenção de um estatuto consensual; desvio do debate da qualidade de educação para todos, sem distinção, ou seja, sem focalizar o território escolar para esses alunos; direcionamento das políticas educacionais permeada pela visão de juristas, e não de educadores. Os discursos e políticas públicas do poder público federal, segundo a autora, têm impactos nos estados e municípios, que são os maiores responsáveis pela formação de professores, gestão e atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais. Sobretudo os municípios têm dificuldades materiais e humanas para viabilizá-las.


			A autora considera que, no Brasil, o discurso sobre inclusão escolar tem seus pressupostos filosóficos baseados em modelos importados, com ênfase na cultura norte-americana, e destaca três aspectos: dissociação entre educação inclusiva e inclusão total; interpretação ambígua e reducionista de que a educação inclusiva é destinada exclusivamente ao público da educação especial, sem considerar as peculiaridades educacionais de outros alunos; influência de juristas na definição da política educacional das crianças e jovens com necessidades educacionais especiais. Compreendendo a situação de desigualdade social brasileira, Mendes (2006a, p. 401) prevê o fracasso das políticas que se dizem inclusivas, e ressalta que:


			[...] ao analisarmos a política de inclusão escolar como política pública setorizada, no campo da educação, podemos encontrar evidências suficientes para prever seu fracasso. Ao contextualizarmos essa política educacional no conjunto de outras políticas públicas, também setorizadas, para combater a lógica da exclusão social, a probabilidade de insucesso amplia-se consideravelmente, pois não há como construir uma escola inclusiva num país com tamanha desigualdade, fruto de uma das piores e sistemáticas distribuição de renda do planeta.


			Diante do exposto, reafirma-se que o conceito de inclusão é abrangente, polissêmico e apresenta várias interfaces. Em termos conceituais, podem ser encontrados, pelo menos, dois grandes conjuntos de produções teóricas, no Brasil. O primeiro conjunto considera a dicotomia inclusão versus exclusão como um fenômeno sociopolítico e econômico, em decorrência de sistemas capitalistas com suas características excludentes. Sob essa ótica, a sociedade é responsabilizada pelo alijamento e/ou segregação de negros, mulheres, pessoas com orientação sexual diversificada, e pessoas com deficiência. Então, tem-se um campo de discussão e de produção teórica que problematiza, questiona e evidencia os mecanismos de exclusão e, em seguida, procura colocá-los, nesse panorama maior. O segundo conjunto de produções teóricas refere-se à inclusão de pessoas com deficiência no espaço escolar, partindo do princípio de que esse segmento populacional tem seu direito à educação restringido, ou atendido em organizações paralelas ao ensino regular. Apesar desse princípio comum, no âmbito da produção teórica voltada para a educação inclusiva, destacam posicionamentos distintos.


			Há um grupo que propõe o acesso de todos à escola regular, portanto, a instituição deve se adequar às pessoas com deficiência a partir de modificações estruturais, que incluem adaptações curriculares, mudanças na gestão da escola, participação dos pais e melhores condições de infraestrutura. Outra vertente favorável à inclusão escolar questiona o ideal da escola para todos de maneira indiscriminada e argumenta que os alunos com deficiência não terão atendimento educacional adequado às suas necessidades na sala comum. Essa vertente teórica reconhece que a população com deficiência tem direito à educação e cidadania, no entanto é mais crítica em relação ao ideal da educação para todos na escola regular e questionando seu verdadeiro potencial inclusivo.


			Mendes (2006a), Omote (2004, 2008) e Rodrigues (2006) reconhecerem que existem boas experiências de inclusão escolar no país, porém admitem que, em termos macro, dificilmente se avançará a pleno êxito, em decorrência dos seguintes fatores: soluções de problemas que ficam na dependência da boa vontade de professores; condições precárias de trabalho; salários aviltantes; e ausência de formação docente específica na área da educação inclusiva. Com base no exame das condições gerais das escolas, esses autores desconfiam da eficácia das políticas educacionais inclusivas.


			Considera-se que a educação inclusiva é algo abrangente e complexo, pois exige ruptura conceitual e atitudinal em face das questões voltadas aos grupos considerados minoritários e que, ao longo do tempo, procuraram superar a condição de marginalidade. No âmbito da escola, a educação inclusiva consiste, prioritariamente, em garantir aos sujeitos com deficiência, sem negar as suas diferenças, oportunidades efetivas para se apropriarem dos conhecimentos acumulados pela humanidade na perspectiva da cidadania.


			Tendo em vista a complexidade do tema da inclusão escolar e considerando que a escola regular é o espaço preferencial para o atendimento educacional do aluno com deficiência, esta pesquisa busca apreender como se efetiva a inclusão em uma escola pública que oferece ensino regular. Por conseguinte, são examinados os arranjos, as acomodações curriculares e as práticas pedagógicas que têm sido desenvolvidas para atender as necessidades educacionais dos alunos com deficiência, nesse espaço. O intento é caracterizar e compreender, também, os significados atribuídos à educação inclusiva pela comunidade escolar.


			2.2 Iniciativas de Atendimento às Pessoas com Deficiência


			Neste item, há uma explanação do processo histórico de atendimento às pessoas com deficiência. Tal explanação assume um caráter analítico e reflexivo, tendo trazido de modo sucinto elementos relativos a fatos ocorridos pelo mundo afora e no Brasil, notadamente no que tange à legislação.


			Na literatura especializada em educação inclusiva, há registros relativos à evolução do atendimento aos alunos com deficiência, que revelam marcas de exclusão, segregação, integração e, também, prenúncios da inclusão. Examinando-se a história da humanidade, percebe-se, em cada período histórico, o grau de marginalização ou aceitação determina o modo como a sociedade trata aqueles que rompem com padrões considerados normais.


			Na Idade Média, as pessoas com deficiência eram segregadas e marginalizadas, pois tal atitude estava pautada na descrença da possibilidade de desenvolvimento físico e/ou emocional dessas pessoas. A marginalização ou segregação sugere um consenso pessimista, fundamentado na ideia de que a condição de incapacitado, deficiente e inválido é imutável. Essa postura de marginalização para com as pessoas com deficiência respalda a omissão da sociedade em relação à garantia de atendimento que responda a essas demandas.


			A segregação está centrada nos atributos menores e faltosos das pessoas com deficiência, tendendo a produzir representações identificadas com a impossibilidade e privação do acesso aos bens comuns. São os atributos individuais que garantem a permanência dos indivíduos nas posições sociais.


			No interior das instituições escolares, a educação da pessoa com deficiência tem uma história marcada pela discriminação. Os antecedentes históricos da Educação Especial são caracterizados pela multiplicidade de olhares, cujos enfoques variam entre as áreas médica, psicológica e pedagógica. Todos esses olhares estão, sempre, aliados ao contexto sociocultural e levam a determinadas atitudes que oscilam entre imperfeições/anormalidade, tendo como parâmetro os desejados padrões de normalidade.


			Se o sujeito não estiver em condições de servir a um determinado grupo, será banido e excluído desse grupo, seja familiar, seja social. E, assim, enfrentará estigmas e rótulos pejorativos, conforme afirma Glat (1995, p. 27):


			O grande drama das pessoas estigmatizadas, que afeta sobremaneira os portadores de deficiências, é que o estigma funciona como um rótulo. Em outras palavras, a partir do momento em que um indivíduo é identificado como desviante ou anormal [...], tudo o que ele faz ou é passa a ser interpretado em função dos atributos estereotipados do estigma.


			Nas sociedades primitivas, as atitudes em relação à pessoa com deficiência eram de total exclusão, e apenas os mais fortes e resistentes sobreviviam ao contexto da época. Diante de um grupo nômade, não havia espaço para os mais comprometidos fisicamente. Nas sociedades espartanas e atenienses, tendo em vista a valorização do culto ao corpo e de práticas esportivas, a deficiência representava um peso, um empecilho, e, assim, surgiam os estigmas.


			De acordo com Mazzotta (1996), até o século XVIII a deficiência ainda era explicada pelo misticismo e ocultismo, desprovida de cientificidade. A falta do conhecimento sistemático do assunto e o temor do que era desconhecido, aliados aos julgamentos feitos pelas religiões e seitas dos séculos XVI, XVII, XVIII e até metade do século XIX, contribuíram para que os deficientes permanecessem isolados. Em geral, sob o controle da Igreja Católica, as pessoas consideradas diferentes eram levadas para asilos, albergues e instituições filantrópicas, portanto ficavam longe de seus familiares e da sociedade.


			A partir da segunda metade do século XIX, devido a mudanças estruturais ocorridas na maioria dos países da Europa, as pessoas com deficiência começaram a ter possibilidades educacionais. Convém ressaltar que tais inovações seguiam concepções de um modelo médico, cujas estratégias eram aplicadas em intervenções pedagógicas, notadamente, na França, com Jean Marc Gaspard Itard (1774-1838), e na Itália, com Maria Montessori (1870-1952). Surgem, também, as primeiras escolas especiais, os centros de reabilitação e as oficinas pedagógicas. Naquele período, se propagava o slogan: “O deficiente pode aprender” (Glat, 1995, p. 11).


			Em síntese, durante séculos, as pessoas com deficiência foram marginalizadas pelos grupos sociais, mas, à medida que os direitos do homem à igualdade e o conceito de cidadania começaram a surgir na sociedade ocidental, ocorrem as primeiras mudanças em relação à forma como os estigmatizados vinham sendo vistos e/ou tratados.


			No final do século XIX, sob o título de “educação de deficientes”, são encontrados registros de atendimentos ou atenção com vários sentidos: abrigo, assistência e terapia. Apesar dos avanços supracitados, as diversas expressões que se referiam ao atendimento educacional assumiam um tom pejorativo: “pedagogia dos anormais”, “pedagogia da assistência social”, “pedagogia curativa”, “abrigo” e “assistência” (Mazzotta, 1996).


			No Brasil, o atendimento à pessoa com deficiência inicia-se em 1854, quando, por decreto do imperador D. Pedro II, foi fundado o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, no Rio de Janeiro, denominado posteriormente de Instituto Benjamin Constant. Em 1857, cria-se, também, o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos, passando mais adiante a se chamar Instituto Nacional de Educação de Surdos (Ines). No final do Império, surgem duas instituições para deficientes mentais: em 1874, o Hospital Estadual de Salvador, na Bahia, hoje, Hospital Juliano Moreira; e, em 1887, a Escola México, no Rio de Janeiro, ambas administradas pelo Estado. Apenas em 1911 foram concedidos apoio e assistência ao deficiente mental, quando o Serviço de Higiene e Saúde Pública, por meio da inspeção médico-hospitalar, instituiu a criação de classes especiais e formação de recursos humanos para atender esse grupo (Jannuzzi, 1985).
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